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RESUMO: Nosso objetivo neste ensaio é refletir sobre o que tem sido chamado de abordagem 
sociocognitiva do texto, com foco tanto na posição epistemológica que toma o “texto como 
conhecimento de objetos sociais”, quanto na perspectiva que toma o texto como cognição social 
ou como vinculado à sociocognição. Constituem-se, em suma, de posições epistêmicas distintas 
quanto à relação estabelecida entre texto e cognição (complementar ou constitutiva). A opção 
por uma das duas posições aqui destacadas revela também acepções distintas de cognição e de 
social. Entre as implicações derivadas de uma e outra posição epistemológica, aventamos se 
haveria possibilidade de uma articulação entre ambas, baseada nas finalidades teóricas e meto-
dológicas da análise textual, bem na reciprocidade entre forma e ancoragem sociocognitiva, e 
entre texto e cognição.

PALAVRAS-CHAVE: Texto, Cognição social, Frames epistêmicos, Sociocognitivismo.

ABSTRACT: Our objective in this essay is to reflect on what has been called the sociocogni-
tive approach to the text, focusing both on the epistemological position that takes the “text as 
knowledge of social objects”, and on the perspective that takes the text as social cognition or as 
linked to social cognition. sociocognition. In short, they consist of distinct epistemic positions 
regarding the relationship established between text and cognition (complementary or constitu-
tive). The option for one of the two positions highlighted here also reveals different meanings of 
cognition and the social. Among the implications derived from both epistemological positions, 
we suggested whether there would be a possibility of articulation between both, based on the 
theoretical and methodological purposes of textual analysis, as well as on the reciprocity between 
form and socio-cognitive anchoring, and between text and cognition.
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1 Introdução

A Linguística Textual tem assumido o pressuposto de que todo fazer (isto é, a ação) é 
necessariamente constituído por processos de ordem linguística, social e cognitiva (ANTOS, 
1997, 2015; KOCH, 2002, 2005; MARCUSCHI, 2002, 2007, entre outros). 

Como formas de cognição social, afirma Koch (2002, p. 157), retomando pressupostos 
de Antos e Tietz (1997 apud KOCH, 2002, p. 174), os textos “permitem ao homem organizar 
cognitivamente o mundo”. 

Comentando essa afirmação de Koch, Salomão (2003, p. 83) pondera que é “para buscá-lo  
(ao entendimento) que produzimos e interpretamos textos – ‘formas (reificadas) de cognição 
social’: âncoras na deriva simbólica”1. 

Esses dois arrazoados que se completam e se articulam na construção de uma perspec-
tiva sociocognitiva do sentido textual salientam duas ideias-força, a saber, que os textos são 
formas de cognição social e que são âncoras na deriva simbólica. 

A remissão às expressões definicionais na conceptualização de textos como formas de 
cognição e âncoras aponta para o que está em jogo na constituição da cognição social, questão que 
integra os desafios da agenda dos estudos sociocognitivos da linguagem (cf. SALOMÃO, 2010).

Pretendemos desenvolver uma reflexão justamente sobre essa questão no escopo do 
presente ensaio. Ao que nos parece, ela não se reduz à mera assunção de uma materialidade 
(ou regularidade) linguística na constituição da cognição social, mas diz respeito a concep-
ções distintas sobre essa capacidade tipicamente humana de compreender e atuar no mundo 
de forma conjunta, coordenada e de algum modo reflexiva em torno de objetos e regimes 
simbólicos de vida em sociedade. Por esse motivo, defendemos que a referência metafórica à 
âncora na conceptualização de texto abarca suas múltiplas características semióticas e (socio)
cognitivas. Como afirma Koch, a propósito: “os textos não são apenas meios de representação 
e armazenamento (arquivos) de conhecimento; não são apenas “realizações” linguísticas de 
conceitos, estruturas e processos cognitivos.” (KOCH, 2002, p. 155, grifos do autor).

Não sendo a cognição linguística derivada de uma correspondência direta ou de uma 
relação meramente instrumental – externa ou interna – entre a significação e o mundo a que 
ela faz referência, resta admitir que é a reciprocidade mutuamente constitutiva entre forma e 
modo de funcionamento da linguagem que atua na construção do sentido textual.

Adentrando o terreno exploratório da reflexão ensejada neste ensaio, diríamos ini-
cialmente, em relação às afirmações feitas por essas duas extraordinárias linguistas, que os 
textos só podem ser compreendidos como “formas de cognição social” e “âncoras na deriva 
simbólica” se forem investidos de funções de estabilização, conexão, retenção e apoio da pro-
cessualidade e da atividade do “barco textual”, para usar outra metáfora marítima, esta utili-
zada por Marcuschi (2005). Nesse caso, tanto a metáfora da “âncora”, utilizada por Salomão 

1 Âncoras textuais, segundo Marcuschi (2005), dizem respeito a focos implícitos que atuam na configuração do 
texto. Não necessariamente vinculados a itens lexicais e construções gramaticais e textuais específicos, podem 
ser, no entanto, por estes ativados. A ancoragem tem a ver com foco e referência e, em geral, segundo Tomasello 
(1999), descreve a tendência humana de se apoiar em certas porções da informação oferecida (âncora), para tomada 
de decisão interpretativa ou para a construção referencial.
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(2003), como a do “barco” (textual), utilizada por Marcuschi (2005) servem para categorizar 
e/ou definir o referente texto como necessariamente investido das características e funções 
acima mencionadas.

A propósito, Antos afirma (2015) que os textos são, tanto em nível macro, quanto 
micro, “modelos linguísticos complexos de produção do conhecimento individual e coletivo”), e 
não apenas “conhecimento codificado linguisticamente” (ANTOS, 2015, p. 4, grifos do autor).

Além disso, os “textos-âncoras” ou os “textos-barcos” também são investidos, como 
as teorias e os estudos textuais já o demonstraram, de características inferenciais, generali-
zantes, projetivas, figurativas e alusivas – discursiva e sociocognitivamente contingenciadas 
pela realidade a que fazem referência e da qual, de maneira dialética, também são, de algum 
modo, dependentes.

Sendo assim, os textos só podem ser considerados cognição social se conectados estru-
tural e funcionalmente com o que ela requer ou pressupõe: em poucas palavras, aquilo que 
Tomasello (2019) chama de “infraestrutura pragmática” ao retomar e expandir certos aspectos 
da teoria ontogenética vygotskiana acerca de nossos processos cognitivos: intersubjetividade, 
ação coordenada, atenção conjunta, aprendizagem cultural, recursividade comunicativa, 
pensamento cooperativo, normas sociais, intencionalidade compartilhada, reflexividade, pers-
pectivação conceptual. Posto isso, restaria saber, em termos mais específicos, o quanto dessa 
infraestrutura cognitiva de natureza sociogênica derivaria a capacidade reflexiva construída 
pelos indivíduos postos em interação por meio dos textos.

2 A perspectiva sociocognitiva e os estudos textuais

Com efeito, a noção de cognição tem sido mais e mais integrada ao sistema nocional 
da área dos estudos do texto. Isso pode ser observado em trabalhos dedicados à trajetória da 
Linguística Textual (MARCUSCHI, 2002, 2008; KOCH, 2002, 2004; BENTES, 2012, 2010; 
BENTES; REZENDE, 2008, 2017; MORATO, 2017, entre outros).

A perspectiva sociocognitiva da linguagem e da mente humana (TOMASELLO, 1999/2003; 
SALOMÃO, 1999; SILVA, 1997; KOCH; CUNHA-LIMA, 2004, MORATO, 2012, 2017 etc.), 
ao conectar processos linguísticos, cognitivos e mundo social com base em uma epistemologia 
sociogênica, tem impactado enormemente a noção de texto e a análise do trabalho envolvido 
na produção e na compreensão do sentido textual, na esteira das “viradas” pragmática e cog-
nitiva observadas na trajetória do campo (MARCUSCHI, 2002; KOCH, 2002, 2004).

Os estudiosos que abordam “a linguagem enquanto forma de conhecimento em conexão 
com a experiência humana do mundo” (SILVA, 1997) compartilham alguns desses aspectos 
integrantes da perspectiva sociocognitiva em suas várias nuanças.

Longe de ser um bloco monolítico, o sociocognitivismo possui algumas teses comuns que 
não deixam de lhe conferir certa unidade e coerência global (KOCH; CUNHA-LIMA, 2004). 
Além de questionarem o caráter idealizado e abstrato de abordagens nativistas, estudiosos 
afiliados a esse tipo de sociocognitivismo (isto é, que eleva a interação à condição explicativa 
da linguagem e da nossa vida mental, cf. Morato (2004)) assinalam, entre outras coisas, que as 
capacidades reflexivas dos indivíduos, assim como a competência relativamente à linguagem 
dizem respeito a uma dimensão normativa e coletivizada da cognição – e não a faculdades 
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mentais privadas e alocadas no cérebro, inconscientes e infensas a circunstâncias interacionais 
e socioculturais de uso da linguagem e da vida em sociedade. 

A perspectiva sociocognitiva invocada pela Linguística Textual (seja no trabalho pioneiro 
de autores como Koch e Marcuschi, seja no de inúmeros autores afiliados a esse campo de 
estudos, dentro e fora do Brasil) parece ser modulada por distintos vetores epistemológicos, 
sejam eles conciliáveis ou não entre si.

No quadro dessa base epistemológica, nosso objetivo aqui é duplo e complementar: em 
primeiro lugar, avaliar a pertinência de se tomar a Linguística Textual, com seus pressupostos e 
métodos próprios de análise, como mais uma integrante das “linguísticas cognitivas” (MORATO, 
2019), que é como podemos entender aquelas áreas do campo linguístico interessadas explici-
tamente no enfrentamento da problemática cognitiva como parte integrante das respostas às 
questões de linguagem. Em segundo lugar, nosso propósito é refletir criticamente sobre um 
quadro relacional entre o que tem sido chamado de abordagem sociocognitiva do texto, com 
foco tanto na posição epistemológica que toma o texto como (um tipo ou forma de) acesso ao 
conhecimento de objetos sociais, quanto na perspectiva que toma o texto como conhecimento 
social dos objetos, como cognição social. A nosso ver, temos aqui duas concepções distintas 
da relação entre texto e cognição. 

Cumpre observar que distintas posições frente à noção de cognição parecem exibir 
variados e importantes confrontos epistêmicos no âmbito mesmo da perspectiva sociocognitiva 
da linguagem (como indicam trabalhos de autores do campo que se filiam a uma abordagem 
“cognitivo-discursiva” da categorização, cf. Lima, (2009)). Não faz parte de nosso objetivo 
tratar dessa questão de forma abrangente, mas salientar um de seus aspectos. 

Um deles é que a posição que assume a concepção de “texto como acesso à sociocognição 
ou ao conhecimento de objetos sociais” e a que assume o “texto como forma de cognição social” 
nem sempre e necessariamente são excludentes entre si no âmbito da análise do fenômeno 
textual, que ora recai sobre sua operacionalização ou processualidade, ora sobre sua moldura 
ou modelamento discursivo (BENTES; MORATO, 2021, 2022).

Em relação a esse ponto, tomemos, à guisa de exemplificação, o panorama esboçado 
anteriormente por Morato (2017, p. 398-99) em um texto no qual procura entrever a inserção 
e o desenvolvimento do interesse pela noção de cognição no campo dos estudos textuais. No 
caso das análises mais internas do texto

o interesse pela cognição está associado especialmente ao estudo (i) das estratégias 
de produção e interpretação do texto levadas a cabo pelos indivíduos nas mais 
variadas circunstâncias de uso da linguagem, (ii) do agenciamento de fatores 
textuais e extratextuais (como intencionalidade, argumentatividade, focalização, 
informatividade, intertextualidade, dentre outros) na construção do sentido, (iii) 
das atividades inferenciais e das mais variadas formas de conhecimento requeridas 
no processamento textual e na construção da referência, (iv) dos mecanismos de 
referenciação (tais como categorização, recategorização, dêixis). Noções como 
estratégia, atividade, modelos de memória, contexto e agência são fundamentais 
para o desenvolvimento da concepção socioconstrutivista de cognição (MORATO, 
2017, p. 398, grifo nosso).

Já no caso de análises mais externas do texto 
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a discussão sobre a cognição se dá especialmente no bojo dos estudos dedicados 
às atividades de construção do conhecimento, o que o leva à análise da dinâmica 
interacional, dos processos linguísticos e não linguísticos implicados na compreensão 
do texto, da dimensão multimodal e pragmática do sentido na comunicação, das 
âncoras linguísticas, sociais e cognitivas interatuantes na produção e na compreensão 
do texto (oral, escrito, multimodal). Tanto a noção de interação, quanto as de 
conversação, inferência, multimodalidade e conhecimento são fundamentais para 
o desenvolvimento da concepção sociointeracional de cognição (MORATO, 2017, 
p. 399, grifo nosso).

A concepção de cognição assumida pelas duas posições epistemológicas aqui identifi-
cadas pode ter implicações e consequências para o potencial papel dos textos como “âncoras 
na deriva simbólica” ou de acesso, via operações linguístico-textuais, a objetos sociais ou às 
referências do mundo percepcionado pelos indivíduos. 

Contudo, ainda que não sejam uma mesma coisa – nem âncora e forma e nem a noção 
de texto como cognição social ou de texto como acesso a objetos sociais – não implicam neces-
sariamente diferenças inconciliáveis entre si. Entre outras razões, porque ambas as posições 
são críticas ao nativismo intuitivo ou instintivo chomskiano e se perfilam de algum modo a 
um racionalismo não modularista e não metafísico; porque ambas mobilizam – cada uma a 
seu modo – a noção de social para dar conta do caráter inferencial, dialógico e ideológico da 
significação, da capacidade reflexiva dos indivíduos no trato com os textos de várias naturezas, 
na integração de conhecimentos implicados na construção do sentido textual, na natureza 
coletiva e coordenada em torno da produção, interpretação e circulação de textos nas mais 
diferentes práticas e esferas discursivas. Isso posto, vamos a algumas diferenças de ênfase das 
posições aqui focalizadas.

Uma primeira diferença de ênfase entre essas duas posições poderia ser já aventada 
no ponto em que estamos: nos estudos sociocognitivos do texto enquanto acesso a objetos 
sociais, em geral, o interesse maior parece recair no processamento estratégico dos textos e à 
materialidade da qual são constituídos, o que engloba necessariamente as formas de progressão 
referencial e de progressão textual como um todo no que diz respeito à sequencialidade e à 
organicidade dos elementos mobilizados pelos indivíduos (BENTES, 2010); já na abordagem 
do texto como cognição social, o interesse recai em geral sobre os processos sociocognitivos 
que estão na base das ações de textualização, considerando-se principalmente as características 
específicas de organização da cognição humana, que englobam a um só tempo os variados tipos 
de conhecimentos a respeito do universo social e a pluralidade de orientações e de sistemas 
de valores sociais levados em conta pelos indivíduos na construção do sentido. 

Assim, ao que parece, as duas posições apresentam teórica e analiticamente diferenças 
de ênfase que não permitem que sejam fundidas ou tomadas como homólogas. A nosso ver, 
são essas “diferenças de ênfase” entre ambas que tornam possível verificar distintos pesos 
dados a certos vetores epistemológicos, como cognição, sociedade e interação na defesa ou 
na reivindicação de uma perspectiva sociocognitiva do texto. 

Para ilustrar esse arrazoado, podemos identificar em trabalhos da área associados com 
a primeira posição epistemológica um interesse dominante pelos processos e operações tex-
tuais e cognitivas desenvolvidas pelos indivíduos ao produzirem e interpretarem textos; no 
segundo caso, podemos identificar que um interesse dominante estaria na ação das âncoras 
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socioculturais (que incluem não apenas processos linguísticos e cognitivos, mas modelos ou 
esquemas gerais de domínios conceptuais e interacionais mais amplos e organizados pela 
experiência dos indivíduos), mobilizadas na produção e na compreensão de textos ou do 
sentido textual. Como afirmam Antos e Wieser (2005, p. 101), a propósito:

a maior parte do nosso conhecimento não é apenas representada e arquivada nos textos, 
mas, antes de tudo, organiza-se linguisticamente somente na forma de um texto. Nesse 
sentido, os textos representam, histórica e semanticamente, formas linguísticas que, 
em primeiro lugar, constituem o conhecimento e não apenas manifestações linguísticas 
do conhecimento (individual ou social), o que eles, evidentemente, sempre são num 
nível secundário (ANTOS; WIESER, 2005, p. 101, grifo nosso).

Em suma, a concepção de cognição com a qual se associa a Linguística Textual é predo-
minantemente sociogênica (MARCUSCHI, 2002; KOCH, 2002, 2004; BENTES; REZENDE, 
2017; CAVALCANTE et al., 2010; MORATO, 2017, entre outros). Contudo, essa concepção 
pode derivar distintas ênfases de análise e pesos epistemológicos reservados à linguagem e 
à cognição.

Para se compreender o texto como associado ou vinculado à “sociocognição” ou como 
“forma de cognição social” é preciso ter em conta como, por ele, conceptualizamos e agimos 
no mundo, compartilhamos intenções, perspectivamos os processos de significação, semio-
logizamos seu contexto de produção, reconhecemos de forma intersubjetiva e perspectivada 
nossos interlocutores e suas intenções comunicativas, relacionamos, dentre outros processos, 
determinados aspectos e motivações sociais, cognitivas, culturais, linguísticas e emocionais 
atuantes na produção do sentido.

Contudo, assim como o conceito de cognição pode ser difuso e polissêmico, a perspec-
tiva que toma o texto como acesso a objetos sociocognitivos, alternativa aos impasses criados 
pelo reducionismo comportamentalista ou aos dualismos de várias ordens nas persuasões de 
base correspondentista (corpo versus mente, produção versus compreensão, linguagem versus 
cognição, cultura versus ambiente etc.), nem sempre pode ser entendida como um programa 
científico fechado ou um bloco monolítico de pressupostos e métodos de investigação. Antes, 
ela reúne pesquisadores interessados em clusters de influência recíproca (a propósito, um dos 
sentidos de interação, cf. Morato (2004)) no estudo da conexão entre linguagem e experiên-
cia social, caracterizada, por sua vez, por um “oceano de motivações”, para usar uma outra 
expressão metafórica de Salomão (2010).

Essa discussão, naturalmente, não é desconhecida pelos autores da área de Linguística 
Textual, assim como não o é para autores de outros domínios da Linguística próximos ou não 
a ela. Contudo, a discussão em torno da relação entre texto e cognição ainda está em desen-
volvimento – o que passa pelo escopo da perspectiva sociocognitiva da linguagem. 

Em que pesem diferenças de ênfase no que é chamado de sociocognitivismo (KOCH; 
CUNHA-LIMA, 2004) e mesmo de cognição social, a tese segundo a qual a práxis social é a 
base da modulação da experiência linguístico-cognitiva acaba sendo uma espécie de regula-
dor epistêmico geral dessa perspectiva, digamos assim. Por ela, admite-se que a cognição, ao 
contrário de ser um antecedente, é um resultado de toda a atividade dos indivíduos em seus 
modos de interação.
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Em um artigo intitulado “A natureza social da cognição: questões sobre a construção 
do conhecimento”, Leite (2003), com base em aportes teóricos e metodológicos interdiscipli-
nares provindos da Análise da Conversação, da Etnometodologia e da Linguística Cognitiva, 
discute a noção de cognição social adotada nesses campos e procura apontar suas implicações 
a partir de uma perspectiva de “construção do conhecimento publicamente situada” (LEITE, 
2003, p. 223). 

Em sua discussão, o autor identifica “duas teorias-padrão que se prestam a explicar a 
cognição social”: 

A primeira o faz através do uso do termo “cognição social” como o processamento 
mental de informação sobre o mundo. Neste caso, “social” refere-se apenas aos 
objetos da cognição e a preocupação com os mecanismos psicológicos usados pelos 
sujeitos para perceberem a si mesmos e aos outros. A segunda se ocupa da natureza 
social dos sujeitos da percepção e da construção do nosso conhecimento sobre o 
mundo. Neste caso, a preocupação é de como se dá a percepção e a descrição do 
mundo social pelos membros de uma cultura particular, e de como o mundo social 
é pensado ou descrito no curso da interação (LEITE, 2003, p. 220, grifo nosso). 

As duas teorias-padrão discutidas por Leite não parecem ser convergentes, embora ambas 
mantenham uma relação complementar ou de exterioridade entre texto e cognição social. 

A nosso ver, a ênfase em processos linguísticos ou cognitivos, ou em modelos socio-
cognitivos gerais não responde, em si mesma, pela identificação de teorias-padrão ou frames 
epistemológicos logicamente heterogêneos entre si. Pode ter mais a ver com demandas do 
empreendimento analítico ou com a construção de contornos explicativos mais delimitados e 
salientes em relação às possibilidades de compreensão do texto como “forma” de cognição social.

Na seção seguinte procuraremos aprofundar um pouco mais os termos das semelhanças 
e diferenças entre as duas posições epistemológicas aqui abordadas e avaliar algumas impli-
cações para os estudos sociocognitivos do texto.

3 Abordagem sociocognitiva do texto como 
(acesso ao) conhecimento dos objetos sociais 
versus texto como cognição social

Tomemos o primeiro frame epistêmico, baseado na abordagem ou estudo sociocognitivo 
do texto enquanto acesso ou construção de objetos sociais. 

Entre os temas da agenda dessa vertente está o caráter processual (a “processualidade”) da 
relação referencial. A face sociocognitiva dessa abordagem da organização do sentido textual 
é assinalada pelo reconhecimento de um conjunto de sistemas de conhecimento de diversas 
naturezas ativados pelos indivíduos às voltas com o sentido textual (VIEHWEGER, 1991 apud 
KOCH, 2004), tanto em termos de produção, quando de compreensão do texto: “os parceiros 
da comunicação possuem saberes acumulados quanto aos diversos tipos de atividades da vida 
social, têm conhecimentos na memória que necessitam ser ativados para que a atividade seja 
coroada de sucesso” (KOCH, 2005, p. 1-2, grifo do autor).
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O foco dessa primeira posição sobre a relação entre texto e cognição (ou sociocogni-
ção) reside, assim, nos processos estruturantes do processamento estratégico do texto, cujo 
desafio comunicativo é “tornar algo comum” entre interagentes ativos e comprometidos com 
a construção do conhecimento.

A base epistemológica dessa abordagem é o cognitivismo de inspiração construtivista. 
Essa perspectiva, que também é, por vezes, identificada com a interacionista (ainda que nem 
sempre o peso epistemológico dado à interação se encontre esclarecido), caracteriza o pro-
cesso construtivo das estruturas de conhecimentos ativados ou criados no trato com o sentido 
textual. O texto é uma espécie de acesso à cognição social (ou à sociocognição).

Tomemos duas passagens que ilustram essa primeira posição, isto é, uma abordagem 
sociocognitiva do texto enquanto acesso aos conhecimentos sociais, pautada preferencialmente 
por uma relação de tipo instrumental ou complementar entre texto e (socio)cognição – mescla 
conceptual por meio da qual se compreende a influência do “meio social” no aprendizado 
(HIGGINS, 2000). 

[...] conforme Beaugrande & Dressler (1981:37) – cuja obra, constitui um dos marcos 
iniciais desse período –, o texto é originado por uma multiplicidade de operações 
cognitivas interligadas, “um documento de procedimentos de decisão, seleção e 
combinação”, de modo que caberia à Lingüística Textual desenvolver modelos 
procedurais de descrição textual, capazes de dar conta dos processos cognitivos 
que permitissem a integração dos diversos sistemas de conhecimento dos parceiros 
da comunicação, tendo em vista a descrição e a descoberta de procedimentos para 
sua atualização e tratamento, no quadro das motivações e estratégias da produção 
e compreensão de textos (KOCH, 2002 p. 22, grifo nosso).

É nesse momento que texto e sociocognição passam a se encontrar. A natureza 
inerentemente “incompleta” dos textos implica a necessidade de buscar a completude 
fora da materialidade linguística, o que demanda a mobilização de conhecimentos 
[...] De um lado, o aspecto social põe em relevo a necessidade de se analisarem 
os referentes linguísticos sob o foco dos vários fatores sociais que interferem na 
configuração textual e que se localizam além dos fatores estritamente linguísticos. 
De outro lado, o aspecto cognitivo enfatiza que o processamento referencial é 
cognitivamente motivado, estratégico, no sentido de que os interlocutores selecionam 
formas de atuar sobre a produção e recepção de textos, utilizando, para tanto, o 
conhecimento (em algum nível) proveniente de sua “bagagem” mental (CUSTÓDIO 
FILHO; HISSA, 2018, p. 7 e 14, grifo nosso). 

Sociocognição (termo tomado ora como fenômeno, ora como uma abordagem teórica) 
e cognição social (noção polissêmica utilizada tanto no campo das Ciências Sociais, quanto no 
das Ciências Cognitivas) referem-se em geral a formas de articulação entre o funcionamento 
cognitivo e as representações sociais.

Mas seriam ambas categorias atinentes a uma mesma coisa, isto é, a um mesmo ente 
no mundo? A resposta, a nosso ver, é negativa, ainda que a questão mereça um arrazoado 
mais aprofundado. Em especial, porque ambas podem emergir em paradigmas distintos 
(construtivismo, interacionismo, cognitivismo, conexionismo etc.) e em diferentes áreas do 
conhecimento (Ciências Cognitivas, Linguística, Antropologia etc.). Podem mesmo coexistir, 
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em uma relação parafrástica, dentro de um enfoque de ordem mais generalizante a respeito 
dos sentidos de cognição e de social. 

A remissão à “bagagem mental” dos indivíduos para dar conta do texto como objeto da 
ordem de um exterior discursivo (“fora da materialidade linguística”) implica um confronto 
epistêmico com a concepção de texto como (forma de) cognição social. Um exemplo desse 
confronto é o fato de que a primeira posição pode ser associada ao que Ehrenberg (2008) 
chama de “naturalismo às avessas”, isto é, uma explicação essencialmente biológica da socia-
bilidade humana. 

Por seu turno, a concepção de texto como cognição social vincula-se a premissas asso-
ciadas ao interacionismo de inspiração vygotskiana (“sociocognitivismo interacionista”, na 
formulação de Koch (2005)) e às teorias evolutivas socioantropológicas da linguagem e da 
cognição tomadas em uma relação de mútua constitutividade (TOMASELLO, 1999, 2003, 
2019; SALOMÃO, 1999, 2003; HUTCHINS, 2002; SILVA, 1997; MORATO, 2004, entre outros). 
Vejamos, a seguir, uma passagem na qual essa posição é formulada no campo dos estudos 
textuais-discursivos:

Os textos como forma de cognição social permitem ao homem organizar 
cognitivamente o mundo. É em razão desta capacidade que são excelentes meios 
de intercomunicação, bem como de produção, preservação e transmissão do 
saber. Determinados aspectos da nossa realidade social só são criados por meio da 
representação dessa realidade e só assim adquirem validade e relevância social, de 
tal modo que os textos não só tornam o conhecimento visível, mas, na realidade, 
sociocognitivamente existente (KOCH, 2002, p. 157, grifo nosso).

Mobilizada nos campos da Linguística, da Psicologia Social e da Antropologia, a noção 
de cognição social pode ser considerada difusa, embora encontremos na sua relação mutua-
mente constitutiva com as representações sociais um princípio regulador de seu escopo: ela 
não é baseada em processamento mental privado ou no acesso da linguagem às referências e 
experiências socioculturais internalizadas, mas à incorporação e à emergência (HANKS, 2008) 
de valores, domínios ideológicos e experiências sociais corpóreas e simbólicas nas práticas 
interacionais, esferas discursivas e textos, 

Autores como Jackendoff (1992), por exemplo, afirmam que a cognição social é res-
ponsável pela integração do “eu” na sociedade, portanto, pela organização sociocognitiva 
(coletiva) na mente individual (privada). Para outros, a cognição social é definida não apenas 
como situada, mas, também e, sobretudo, como socioculturalmente distribuída (THAGARD, 
1998). Mondada e Cavalcante (2002), de seu turno, a concebem como práticas sociais publi-
camente empregadas nas ações em contexto para e por seus participantes. Já para Vygotsky 
(1978 [1930]), ela tem a ver com dialogismo, aprendizagem cultural, mediação simbólica, 
tomada de consciência, prática social. Inspirado no bielorusso, Tomasello afirmará (1999) que 
as formas iniciais de conhecimento são construídas a partir de atividades coletivas e mediadas 
pelas interações sociais. Para o autor, a cognição social pode ser compreendida como a “[...] 
capacidade de cada organismo compreender os coespecíficos como seres iguais a ele, com 
vidas mentais e intencionais iguais às dele” (TOMASELLO, 1999, p. 7).

Entre os temas desenvolvidos a partir da concepção de textos como “formas reificadas de 
cognição social” encontramos a referência textual, a coerência, a relação entre texto e contexto, 
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a dimensão da produção do sentido textual, os desdobramentos de planos da referenciação por 
meio de criação ou ativação de esquemas sociocognitivos (frames, espaços mentais, modelos 
de contexto etc.), o modelamento discursivo e sociocognitivo dos textos (MORATO; BENTES, 
2017; BENTES; MORATO, 2021, 2022), o encilhamento figurativo e inferencial de nosso 
sistema conceptual (LAKOFF, 1987; LAKOFF; JOHNSON, 2002 [1980]).

O foco da segunda posição, texto como forma de cognição social, assim, reside na arti-
culação entre processos internos e externos, isto é, na consideração do texto como um evento 
comunicativo socialmente construído e percepcionado pelos indivíduos com base na relação 
mutuamente constitutiva entre linguagem e cognição, mediada por sua vez pelos regimes 
simbólicos de vida em sociedade.

Implicações dessa assunção se devem à necessidade de investigar o modo como os 
indivíduos, em ações largamente mediadas por textos, se portam diante dos outros membros 
da sociedade, bem como lidam com os “contratos sociais”, como normatividade, identidade 
moral, aprendizagem cultural, confiança epistêmica, ações coordenadas, incluídas na con-
solidação da própria ideia de cultura. Fiske e Taylor (1991), a propósito, consideram que a 
cognição social é um campo que investiga a forma como as pessoas compreendem as outras 
pessoas e elas mesmas no ambiente social. A cognição social, assim, é parte importante das 
nossas interpretações dos signos sociais, do que depende a nossa conduta em sociedade e os 
usos da linguagem, bem como a realidade semiótica de produção e de compreensão de textos.

Teun van Dijk (1990), autor importante para os estudos textuais e sociocognitivos, 
relaciona cognição social e interação nos seguintes termos, no âmbito do que ele chama de 
“Psicologia social do discurso”: 

A cognição social está aqui discutida principalmente em termos de RSs (representações 
sociais como estereótipos e preconceitos étnicos) compartilhadas por membros do 
grupo (Farr e Moscovici, 1984) [...]. As noções básicas aqui são as de interação e 
de situação social (Argyle, Furnham e Graham, 1981; Forgas, 1979). Processos de 
percepção social, comunicação, atribuição, gerenciamento de impressão e contato 
intergrupal, entre muitos outros, também devem ser definidos em tal estrutura” 
(VAN DIJK, 1990, p. 166, tradução e grifo nosso).

A tese principal dessa passagem é que as representações cognitivas socialmente situadas 
têm uma dimensão material importante. Segundo van Dijk (1990), as representações sociais 
são amplamente adquiridas, usadas e alteradas por meio de textos, assim como pelas práticas 
interacionais. Portanto, a análise de textos, bem como dessas práticas podem ser entendidas 
como poderosos instrumentos da investigação de “conteúdos, estruturas e estratégias subja-
centes das representações sociais” (VAN DIJK, 1990, p. 166) que, por sua vez, as enformam 
e implicam. A partir dessa perspectiva, que alguns autores reivindicam como (socio)cons-
trutivista, os textos “representam modelos de conhecimento, ou seja, modelos de conjuntos 
dos fatos estruturados e selecionados conforme um determinado ponto de vista” (ANTOS; 
WIESER, 2005, p. 109).
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4 Questões epistêmicas que interessam uma e 
outra formulação: algumas tendências

Na primeira formulação – texto como conhecimento de objetos sociais – a questão 
epistêmica que mais interessa parece ser: como atuam na construção dos sentidos e como são 
agenciados os elementos que constituem o texto para o processamento de atividades textualmente 
significativas? A orientação teórica desta posição procura levar em conta os mecanismos de 
constituição do texto e dos processos envolvidos na construção do sentido textual. Os textos 
são apreendidos pela via das representações (textuais) das experiências sociais, compartilhados 
ou não pelos indivíduos em interação.

Como exemplos de investigação baseada na concepção de textos como dependentes das 
operações mentais dos indivíduos e de uma sociocognição exterior à materialidade linguística, 
podemos citar, dentre outros, temas como seleção lexical, referência textual, inferenciação, 
progressão temática, gêneros discursivos, construções gramaticais, ativação de conhecimen-
tos de várias ordens de interesse local, anafóricos etc. Privilegia-se o método utilizado pelos 
indivíduos às voltas com a produção e a interpretação de textos de gêneros diversos. A ideia 
de processamento textual parece ser fundamental nessa perspectiva. O mundo percepcionado 
no texto pelo estudioso parte de um frame de pesquisa no qual há um objeto (o texto) a ser 
apreendido pela nossa racionalidade, com o concurso de nossas operações cognitivas. 

Na segunda formulação – texto como forma de conhecimento social – a questão epis-
têmica que mais interessa parece ser: como se dá a infraestrutura sociocognitiva (pragmática, 
sócio-histórica, cultural) requerida pelos fatores que constituem os textos? A orientação teórica 
dessa posição procura focalizar a organização ou a relação sociocognitiva em que os sujeitos 
estão mergulhados ao produzirem significações, ao “revelarem” pelo habitus a apropriação 
sociocognitiva da linguagem e seus mecanismos e efeitos sociais (atenção conjunta, interação, 
comunicação, conceptualização não redutível à categorização linguística, pensamento coo-
perativo, aprendizagem cultural, sintonia referencial, perspectivação, identidade moral etc.). 

Em termos empíricos, a primeira posição focaliza especialmente os fatores mais internos 
ao texto, com base na análise de processos e operações linguísticas e cognitivas. 

A segunda posição, por sua vez, focaliza especialmente os fatores mais externos do texto, 
mas que ainda sim são de sua responsabilidade, marcados de algum modo em uma materia-
lidade a partir da qual os indivíduos trabalham de maneira a salientar suas circunstâncias de 
produção e compreensão, com remissão a esquemas interacionais, modelamentos discursivos, 
enquadres sociocognitivos, categorizações sociais, modelos de contexto (cf. VAN DIJK, 2012) etc. 

Em termos de fenômenos textuais e sociocognitivos focalizados por uma e outra posição 
epistemológica, a primeira prioriza as estratégias textuais e a estrutura do texto na construção 
do sentido: progressão referencial e textual, ações de textualização, agenciamento de fatores 
textuais e extratextuais na construção do sentido (como intencionalidade, argumentativi-
dade, informatividade, intertextualidade, entre outros), processos referenciais e inferenciais 
em textos falados e ou escritos, planos composicional do texto, processos de ordem meta na 
produção e interpretação do sentido textual etc.; a segunda posição prioriza as práticas tex-
tuais-discursivas: relação texto e contexto, tópico e gestão do tópico discursivo, referenciação, 
atitudes e estereótipos de representações sociais, regras pragmáticas que presidem a interação 
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social, contratos de comunicação, modelamento discursivo de eventos comunicativos, figu-
ratividade, argumentação em diferentes gêneros textuais e esferas discursivas, reflexividade 
social e discursiva etc.

5 Algumas implicações

A opção por uma das duas posições aqui perscrutadas revela um tipo de concepção de 
cognição e de social e um tipo de relação assumida entre texto e cognição (complementar ou 
constitutiva, por exemplo). 

Se pensarmos que o texto pode atuar – pela sua arquitetura e pela sua funcionalidade – 
de maneira processual e não apenas espelhada (isto é, representacional) de conhecimentos e 
objetos sociais, vemos bem que ele – o texto – pode ser compreendido como modelo de um 
mundo linguística e sociocognitivamente formulado.

Na primeira posição, entrevê-se uma relação de instrumentalidade ou de complemen-
taridade entre texto e cognição, criando-se uma situação de implicação do segundo elemento 
do binômio sobre o primeiro; já na segunda posição, haveria uma relação de reciprocidade 
ou de mútua constitutividade entre texto e cognição, o que permite a criação de uma rede 
conceptual que subjaz ao sentido do texto e que emerge em diversas atividades nas quais se 
encontram os indivíduos em suas várias práticas e esferas discursivas.

Na primeira posição, priorizam-se os processos linguísticos e cognitivos (como memó-
ria, atenção, emoção etc.) na análise dos fenômenos abordados; na segunda, prioriza-se a 
ancoragem linguístico-pragmática e sociocultural dos fenômenos abordados (como enqua-
dramentos contextuais e conceptuais, modelamentos discursivos, esquemas de ação, rituais 
interacionais etc.).

Contudo, ambas pressupõem – cada uma à sua maneira – um princípio de racionali-
dade associado ao trato com os textos, como a reflexividade e a competência relativamente à 
linguagem e suas circunstâncias de uso.

A reflexividade, tanto quando a subjetividade e o papel das âncoras (MARCUSCHI, 
2005) mais internas ou mais externas ao texto, por exemplo, fazem parte da apropriação social 
da competência linguística e sociocognitiva para lidar com o sentido textual.

Na primeira posição, a reflexividade se deixa apreender nas operações dos indivíduos 
sobre o texto em construção (“relação intelectual dos indivíduos com os textos”); na segunda, 
a reflexão dos indivíduos sobre os fenômenos textuais não deixa de estar presente, mas se 
encontra integrada à prática interacional e discursiva. Em outros termos, tanto a incorporação, 
quanto a emergência (HANKS, 2008) dessa competência relativamente à linguagem não se 
deixa ver de maneira sempre clara e explícita, mas de todo modo ela se encontra no coração 
da interação, da prática social (“reflexão colaborativa na ação”). 

6 Considerações finais

Haveria em relação às duas posições aqui focalizadas a possibilidade de construção de 
uma mescla ou ponto de intersecção, baseada em uma reciprocidade entre forma e ancoragem 
sociocognitiva e entre texto e cognição? 
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Para responder a questões como essa, é preciso considerar, inicialmente, que ao contrá-
rio do que postulam perspectivas essencialmente internalistas ou externalistas, haveria um 
continuum dialético entre distintas “esferas da realidade” (BAKHTIN, 1981)2, como interação 
e conceptualização, manifestações linguísticas e estruturas complexas de conhecimento.

Uma possibilidade de integração entre as duas posições focalizadas neste ensaio depen-
deria também de uma articulação entre processos micro e macro de constituição do sentido e 
das finalidades e momentos da investigação (cf. BENTES; PALUMBO; AQUINO, 2021), formas 
específicas de organização da cognição social que englobaria a um só tempo os variados tipos 
de conhecimentos a respeito do universo social e a pluralidade de orientações e de sistemas 
de valores sociais, entre conhecimentos já incorporados e os emergentes (cf. HANKS, 2008) 
nas práticas textuais-discursivas.

Talvez assim possamos entrever com maior clareza os alcances da complexa realidade 
semiótica do texto, além de compreender melhor sua singularidade sociocognitiva enquanto 
“âncora” na deriva simbólica – que o torna a mais “bem-sucedida forma complexa de consti-
tuição e organização de conhecimentos coletivos” (ANTOS; WIESER, 2005, p. 103).
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